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DECISÃO

Trata-se de agravo manifestado contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial, no qual se alega violação dos arts. 485, VI, e 942 do Código de 

Processo Civil. O acórdão recorrido está retratado na seguinte ementa (fls. 460/461): 

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. ACIDENTE DE 

TRÂNSITO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DE 

ALGUNS DEMANDANTES, SUSCITADA PELA PARTE 

REQUERIDA. ACOLHIMENTO. PREAMBULAR DE 

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS RELATIVAS AO FUNDO DE 

REAPARELHAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - FRMP, 

ARGUIDA PELA PROCURADORIA DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO. 

MÉRITO: ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO DE 

VEÍCULOS. SENTENÇA BASEADA EM BOLETIM DE 

OCORRÊNCIA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE 

VERACIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO. 

NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O ATO ILÍCITO 

PRATICADO PELO DEMANDADO E A LESÃO SOFRIDA 

PELO AUTOR. DEVER DE INDENIZAR QUE SE IMPÕE. 

MAJORAÇÃO DO VALOR REPARATÓRIO FIXADO, A 

TÍTULO DE DANOS MORAIS, EM ATENÇÃO AOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE 

CRIME DE FALSO TESTEMUNHO. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA EM AUDIÊNCIA. PRECLUSÃO 

TEMPORAL CONFIGURADA. PLEITO DE 

RECONHECIMENTO DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

ACOLHIMENTO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 
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CONHECIMENTO DOS APELOS. RECURSO DA PARTE 

AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO. ACOLHIMENTO 

PARCIAL DA APELAÇÃO DA PARTE DEMANDADA. 

1. O Boletim de Acidente de Trânsito é ato administrativo dotado de 

presunção de veracidade, estando assim autorizado o Juiz a nele 

basear-se para decidir, cabendo ao réu o ônus da prova dos fatos 

impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do Autor (CPC, 

art. 373, II).

Sustenta que o acórdão recorrido não foi unânime em relação ao 

julgamento da preliminar de ilegitimidade ativa suscitada pelo agravante, de modo que se 

mostrava necessária a adoção da regra contida no art. 942 do CPC/2015.

Argumenta, por outro lado, que a esposa e os filhos do acidentado não 

possuem legitimidade ativa para pleitear a condenação à indenização por danos morais.

Assim posta a questão, passo a decidir.

Inicialmente, incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula do STF quanto 

ao art. 942 do CPC/2015, pois é estranho ao julgado recorrido, a ele faltando o 

indispensável prequestionamento, do qual não estão isentas sequer as questões de ordem 

pública. 

No mérito, destaco que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, a qual já decidiu que a esposa e os filhos de vítima de acidente 

possuem legitimidade ativa para a propositura de ação de indenização por dano moral 

indireto ou reflexo. A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. MUTILAÇÃO DE BRAÇO DA 

VÍTIMA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 

PEDIDO FORMULADO PELOS GENITORES E IRMÃOS DA 

VÍTIMA. LEGITIMIDADE ATIVA. DANO MORAL REFLEXO. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O dano moral reflexo, indireto ou por ricochete é aquele que, 

originado necessariamente do ato causador de prejuízo a uma pessoa, 

venha a atingir, de forma mediata, o direito personalíssimo de 

terceiro que mantenha com o lesado um vínculo direto. 

2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o vínculo presente 

no núcleo familiar, e que interliga a vítima de acidente com seus 
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irmãos e pais, é presumidamente estreito no tocante ao vínculo de 

afeto e amor, presumindo-se que desse laço se origina, com o 

acidente de um, a dor, o sofrimento, a angústia etc. nos genitores e 

irmãos, o que os legitima para a propositura de ação objetivando a 

percepção de indenização por dano moral reflexo.

3. No presente caso, observa-se que o acórdão da Corte estadual, ao 

reformar a sentença, que julgou extinto prematuramente o feito por 

suposta ilegitimidade ativa dos genitores e irmãos da vítima, a fim de 

que seja completada a fase de instrução, encontra-se em harmonia 

com a jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.099.667/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 2.5.2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) . 

REPARAÇÃO DE DANOS. ACIDENTE FERROVIÁRIO. PÓLO 

ATIVO. LEGITIMIDADE. PRETENSÃO EM AFERIR DANO 

MORAL REFLEXO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Os autores, filhos de vítima de acidente, possuem legitimidade 

ativa ad causam para postular reparação por dano moral, o que 

deverá ser analisado quando do julgamento do mérito da ação.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 104.925/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe de 26.6.2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 

LEGITIMIDADE DO FILHO E ESPOSA DA VÍTIMA. MARIDO 

E PAI TETRAPLÉGICO. ESTADO VEGETATIVO. DANO 

MORAL REFLEXO. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE 

REEXAME DE PROVAS. INOCORRÊNCIA. PREMISSAS, 

EXPRESSAMENTE, ASSENTADAS NA CORTE LOCAL. 

PRECEDENTES: AGRG NO ARESP. 104.925/SP, REL. MIN. 

MARCO BUZZI, DJE 26/06/2012; AGRG NO AG 1.413.481/RJ, 

REL. MIN. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJE 19/03/2012; 

E RESP. 1.041.715/ES, REL. MIN. MASSAMI UYEDA, DJE 

13/06/2008. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1. Não obstante a compensação por dano moral ser devida, em regra, 

apenas ao próprio ofendido, tanto a doutrina quanto à jurisprudência 
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tem admitido a possibilidade dos parentes do ofendido e a esse 

ligados afetivamente, postularem, conjuntamente com a vítima 

compensação pelo prejuízo experimentado, conquanto sejam 

atingidos de forma indireta pelo ato lesivo.

2. Trata-se de hipótese de danos morais reflexos, ou seja, embora o 

ato tenha sido praticado diretamente contra determinada pessoa, seus 

efeitos acabam por atingir, indiretamente, a integridade moral de 

terceiros. É o chamado dano moral por ricochete, cuja reparação 

constitui direito personalíssimo e autônomo dos referidos autores.

3. No caso em apreço, não pairam dúvidas que a esposa e o filho 

foram moralmente abalados com o acidente que vitimou seu esposo e 

pai, atualmente sobrevivendo em estado vegetativo, preso em uma 

cama, devendo se alimentar por sonda, respirando por traqueostomia 

e em estado permanente de tetraplegia, sendo que a esposa jamais 

poderá dividir com o marido a vicissitudes da vida cotidiana de seu 

filho, ou a relação marital que se esvazia, ou ainda, o filho que não 

será levado pelo pai ao colégio, ao jogo de futebol, ou até mesmo a 

colar as figurinhas da Copa do Mundo.

4. Dessa forma, não cabe a este Relator ficar enumerando as 

milhões de razões que atestam as perdas irreparáveis que sofreram 

essas pessoas (esposa e filho), podendo qualquer um que já perdeu 

um ente querido escolher suas razões, todas poderosamente 

dolorosas; o julgamento de situações como esta não deve ficar preso 

a conceitos jurídicos ou pré-compreensões processuais, mas leva em 

conta a realidade das coisas e o peso da natureza da adversidade 

suportada.

5. Esta Corte já reconheceu a possibilidade de indenização por danos 

morais indiretos ou reflexos, sendo irrelevante, para esse fim, até 

mesmo a comprovação de dependência econômica entre os 

familiares lesados. Precedentes: REsp. 1.041.715/ES, Rel. Min. 

MASSAMI UYEDA, DJe 13/06/2008; AgRg no AREsp. 104.925/SP, 

Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 26/06/2012; e AgRg no Ag 

1.413.481/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

19/03/2012.

6. Agravo Regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.212.322/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10.6.2014)

Anoto, ademais, que rever o entendimento do Tribunal de origem, que  

afastou a preliminar de ilegitimidade ativa da esposa e dos filhos da vítima do acidente, 
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demandaria o reexame do acervo fático dos autos, o que encontra óbice no enunciado n. 

7 da Súmula do STJ. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo. 

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro em 10% (dez por cento) a 

quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observados os 

limites estabelecidos nos §§ 2° e 3° do mesmo artigo, considerando-se suspensas as 

exigibilidades em caso de assistência judiciária gratuita. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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